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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Liberal - PL -, partido político com representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Valdemar Costa Neto, brasileiro, RG nº 4.130.396-SSP/SP, CPF nº 523.005.368-20, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo I, 26º, salas 05/06, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Constituição do Estado de São Paulo (§ 5º, do art. 140) e da sua Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994), que dispõem sobre a Polícia Técnico-Científica.

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Liberal – PL – mantém representação no Congresso Nacional com 32 Deputados Federais e 3 Senadores.”
2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em conseqüência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dado a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais”.(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em interessante publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro de 1999 (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

......................................(omissis)...................................

O Iuperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto à inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente à possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados (expressões sublinhadas e em destaque) da Constituição do Estado de São Paulo e da Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994 (D.O. nº 104, N., de 28/06/94), têm o seguinte teor (Doc. nº 05/06):

“Constituição do Estado de São Paulo:

Capítulo III – Da Segurança Pública
Seção I – Disposições Gerais

Art. 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§ 2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§ 3º - ...............................................................................

Seção II – Da Polícia Civil

Art. 140 – À Polícia Civil, órgão permanente, dirigida por delegados de polícia de carreira, bacharéis em Direito, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 1º - ...............................................................................

................................................................................................................................................................................

§ 5º - Lei específica definirá a organização, funcionamento e atribuições da superintendência  da Polícia Técnico-Científica, que será dirigida, alternadamente, por perito criminal e medico legista, sendo integrada pelos seguintes órgãos:

1. Instituto de Criminalistica;

2. Instituto Médico Legal.”

Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994.

Publicação: Diário Oficial v. 104, n., 28/06/94

Organiza a Superintendência da Polícia Técnico-Científica e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu, promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - A Superintendência da Polícia Técnico-Científica, prevista no § 5º, do artigo 140 da Constituição do Estado, órgão técnico-científico auxiliar da atividade de polícia judiciária e do sistema judiciário, responsável pelas perícias criminalísticas e médico-legais, tem a seguinte estrutura:

I – Gabinete do Superintendente;

II – Instituto de Criminalística;

III – Instituto Médico-Legal;

IV – Divisão de Administração.

Artigo 2º - A Superintendência da Polícia Técnico-Científica tem por finalidade:

I – coordenar e supervisionar os trabalhos de pesquisas nos campos da Criminalística e da Medicina Legal;

II – proceder a estudos técnicos no âmbito de suas atividades específicas;

III – prestar orientação técnica às unidades subordinadas;

IV – manter intercâmbio com entidades ligadas às áreas científicas correspondentes;

V – exercer as atividades inerentes aos sistemas de administração geral;

VI – zelar pela regularidade das atividades exercidas nas unidades subordinadas.

Artigo 3º - A Superintendência da Polícia Técnico-Científica será dirigida, alternadamente por perito criminal e por médico legista, dentre integrantes da última classe das respectivas carreiras.

Artigo 4º - A direção do Instituto Médico-Legal e do Instituto de Criminalística privativa dos integrantes da ultima classe das carreiras de Médico Legista e Perito Criminal, respectivamente.

Artigo 5º - A estrutura organizacional, as atribuições do Gabinete do Superintendente, do Instituto Médico-Legal, do Instituto de Criminalista e da Divisão de Administração, bem como as competências dos seus dirigentes serão definidas em decreto a ser expedido no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.

Artigo 6º - Vetado.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar onerarão as dotações próprias do orçamento, suplementadas a necessário.

Artigo 8º - Esta lei complementar e sua disposição transitória entrarão em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória

Artigo Único – Até a data da publicação do decreto a que se refere o artigo 5º, ficam mantidas as disposições previstas nos artigos 3º e 4º do Decreto nº 6.919, de 28 de outubro de 1975, e as do Decreto nº 33.013, de 25 de fevereiro de 1991.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 1994.

Luiz Antonio Fleury Filho

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de junho de 1994.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida à apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 2º; 25; 61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “c” e “e”; 84, inciso VI; 144, incisos I a V, § 4º e 11 do ADCT, todos da Constituição Federal

6.


ESTABELECEM, EXPRESSAMENTE, ESSES PRECEITOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS:

“Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

........................................................................................

Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

........................................................................................

Art. 61 - ..........................................................................

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - ....................................................................................

II – disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) .................................................................................

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

d) .................................................................................

e) criação e extinção dos Ministérios e órgãos da administração pública;

........................................................................................

Art. 84 – Compete privativamente ao Presidente da República:

I - ....................................................................................

........................................................................................

VI – dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação de órgãos públicos.

Art. 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidades de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – policiais civis;

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

......................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:

........................................................................................

Art. 11 – Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta.

......................................................................................”

7.


Como se verifica, desde logo, os dispositivos impugnados são flagrantemente atentatórios à Constituição Federal e contém inconstitucionalidades formais e materiais manifestas, a saber:

7.1. A Constituição do Estado de São Paulo (§ 5º, do art. 140) ao criar a Polícia Técnico-Científica, entre os órgãos policiais estaduais autônomos, acabou por provocar um confronto ostensivo com o previsto no art. 144, incisos I a V e § 4º, de observância compulsória pelos Estados por força do art. 25 c/c art. 11 do ADCT, todos da Constituição Federal. A Lex Mater, de forma expressa, instituiu, exclusivamente, os seguintes órgãos de segurança pública, nos termos do art. 144 da C.F., que constituem “numerus clausus”, não permitindo a inclusão de outras corporações policiais nas Cartas Estaduais. Essa enumeração é exaustiva e não exemplificativa, não podendo, portanto, os Estados criar novas organizações policiais, além das previstas na Constituição da República, isto é:

	I - 
	polícia federal;

	 II - 
	polícia rodoviária federal;

	 III - 
	polícia ferroviária federal;

	 IV - 
	polícias civis;

	 V - 
	polícias militares e corpos de bombeiros militares.


7.2. O dispositivo constitucional paulista, ora impugnado, foi de iniciativa do Poder Legislativo, sem que o em. Governador do Estado de São Paulo, entretanto, pudesse ter iniciativa de matéria de sua competência privativa (C.F., art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “c” e “e”; art. 84, inciso VI, tudo c/c art. 25). Sendo assim, é flagrante, inequivocamente, a violação dos dispositivos constitucionais invocados, sob o ponto de vista formal, por invasão à esfera de competência do Chefe do Poder Executivo, repita-se, de cumprimento obrigatório pelos Estados por força do art. 25 c/c art. 11 do ADCT, ambos da Constituição da República.

Essa competência formal exclusiva se justifica pela relevância que essas matérias, na espécie, “organização da Administração Pública, regime jurídico, remuneração de funcionários públicos dentre outras hipóteses”, são essenciais para a governabilidade do Estado. No sistema de harmonia e separação dos Poderes (C.F., art. 2º), cabe ao Chefe do Poder Executivo exercer a direção superior da Administração Pública, sendo razoável, destarte, que se lhe reserve a iniciativa das leis pertinentes ao thema.

7.3. O § 5º, do art. 140 da Constituição do Estado de São Paulo, na sua promulgação originária, registre-se, foi mantido, integralmente, até hoje, e, no ponto, nada justifica o descumprimento da Carta Magna. Destarte, o acolhimento da inconstitucionalidade da legislação constitucional paulista não resultará, na espécie, na subsistência de dispositivo idêntico anterior à nova criação do constituinte local, tudo em consonância com o decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal na ADIn nº 2.242-PR, Rel. o em. Min. Moreira Alves, 07/02/2001 – INFO/STF nº 216.

7.4. O Pretório Excelso já proclamou, em exame de mérito, na ADIn 236-8-RJ, matéria semelhante, constante da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, ocasião em que, por maioria, o Tribunal julgou procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade do inciso II, do art. 180, da Carta Estadual citada, cuja Ementa foi publicada no D.J. 01.06.2001, relator o eminente Ministro Octávio Gallotti, in verbis (Doc. nº 07):

“EMENTA – Incompatibilidade, com o disposto no art. 144 da Constituição Federal, da norma do art.180 da Carta Estadual do Rio de Janeiro, na parte em que inclui no conceito de segurança pública a vigilância dos estabelecimentos penais e, entre os órgãos encarregados dessa atividade, a ali denominada “Polícia Penitenciária.

Ação Direta julgada procedente, por maioria de votos.”

7.5.
Releva registrar, sobretudo, que a inconstitucionalidade material ficou comprovada, na espécie, pelo eminente Ministro Ilmar Galvão, em seu voto proferido na ADIn MC nº 1.159-AP, pág. 338, apreciado pelo Plenário da Excelsa Corte, ao dar “interpretação, ao disposto no art. 144, § 4º”, em caso idêntico (criação da Polícia Técnico-Científica no Estado do Amapá), destacou, “in verbis” (Doc. nº 08):

“O art. 144 da C.F./88, no seu § 4º, dispõe, a todas as letras, sem margem para interpretação que não seja a declarativa, incumbir às policias civis, obviamente estaduais, ressalvada tão-somente a competência da União, “as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”, inexistindo dúvida de que se está, aí, diante de princípio a cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do art. 25 da própria Carta Federal, inexistindo, conseqüentemente, qualquer espaço que comporte a instituição, pelo legislador local, de outros órgãos que venham a dividir o encargo com a Polícia Civil, ainda que de modo restrito à execução do serviço técnico especializado, como o de perícias, o qual, portanto, há de presumir-se como implicitamente compreendido na polícia judiciária.

Relevante, portanto, a tese da inconstitucionalidade do disposto no inciso IV, do artigo 75, da Constituição do Estado do Amapá, que instituiu o novel órgão.”

7.6.
Ainda na ADInMC nº 1.159-AP, pág. 342, no mesmo rumo, textualmente:

“... aduzindo-se que a regra enfocada implica usurpação de funções próprias dos peritos da polícia civil, as quais se desenvolvem dentro de um contexto maior de exclusividade da polícia judiciária para efetivar investigações preliminares visando à persecução penal, excetuado apenas a hipótese de infrações penais militares.

Trata-se de norma que, efetivamente, entra em choque com o art. 144, § 4º, da Constituição Federal, na medida em que subtrai da polícia civil função de polícia judiciária.”

7.7. A douta Procuradoria-Geral da República, por sua vez, em parecer da lavra do em. Chefe do Parquet, Prof. Geraldo Brindeiro, emitiu o seu pronunciamento sobre a questão (ADIn nº 1.159-AP), cf. págs. 15/16, in verbis (Doc. nº 09):

“1º) “introdução, pelo legislador estadual, de acréscimo ao rol dos órgãos encarregados da segurança pública, previstas no art. 144 da Carta de 1988.

2º) ...................................................................................

15. Quanto à primeira verifica-se, a toda a evidência, afronta ao art. 144, incisos I à V e § 4º da C.F., que dispõem, verbis:

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis;

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.”

16. Como se verifica, dos 5 (cinco) itens acima enumerados nenhum deles faz menção à Polícia Técnica Científica instituída pela norma constitucional do Estado do Amapá ora atacada, isto é, o constituinte daquele Estado inovou criando órgão não previsto na Carta Magna.

17. Por outro lado, as funções policiais civis compreendem, além de outras, as previstas nas normas aqui guerreadas, consoante o § 4º supra, como bem salientou a peticionaria na inicial, cujos fundamentos são aqui, igualmente, adotados.

18. Destarte, em que pese já estar em funcionamento o órgão estadual criado, como consta dos autos, não se pode, data venia, deixar de considerar que tal evento ocorreu com afronta à Lei Maior e, por isso, não deve prosperar.

........................................................................................

21. Por essas razões, o parecer é:

a) pela procedência da ação quanto aos dispositivos seguintes, todos de Constituição do Estado do Amapá – inciso IV do art. 75

......................................................................................”

7.8. O em. Procurador-Geral da República, em caso idêntico, desta feita, em relação à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (ADIn MC nº 146-0-RS), rel. o em. Ministro Maurício Corrêa, emitiu o seu parecer para os fins previstos no art. 102, § 1º, da Carta Magna, concluindo, na mesma linha, outrossim, pela procedência da ação (Doc. nº 10).

7.9. Saliente-se, por oportuno, igualmente, na ADIn MC nº 1.414-5-RS, rel. o em. Ministro Sydney Sanches, foi admitida a plausibilidade jurídica da ação, cf. item 3 da Ementa do Acórdão publ. em 19.12.96, in verbis (Doc. nº 11):

“3. Impugnando-se, na Ação Direta de Inconstitucionalidade, o art. 136 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que fixou competências e atribuições da Coordenadoria-Geral de Perícias, e a Lei Complementar estadual nº 10.687, de 09.01.1996, que cuidou de sua organização, não se pode negar relevância à fundamentação jurídica da inicial, apoiada no art. 144 da Constituição Federal.”

7.10. Por sua vez, agora, em 16/10/2002, mais uma vez, manifestou-se sobre a vexata quaestio, o em. Procurador Geral da República, Prof. Geraldo Brindeiro, in casu, na ADIn nº 2.575-9-PR, rel. o em. Min. Sepúlveda Pertence, opinando, com vista ao julgamento definitivo da referida ação concentrada, pela procedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade da criação da Polícia Científica do Estado do Paraná (art. 46, inc. III e 50 da Constituição do Estado do Paraná), tudo nos exatos termos do que se contém no Parecer nº 17.046/GB (Doc. nº 12).

7.11. Anteriormente, em 25/02/2002, o em. Governador do Estado do Paraná, propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.616-0-PR, adotando, no ponto, os mesmos fundamentos jurídicos constantes dos precedentes do STF, cf. itens 5 e 6 da inicial (Doc. nº 13), apensada aos autos da ADIn nº 2.575-PR, dado a identidade do objeto, in verbis:

“5. Deste modo, a Emenda, ora impugnada, ao criar novo órgão para exercer a segurança pública, qual seja a Polícia Cientifica, não previsto no mencionado elenco taxativo, e ao suprimir a competência atribuída à Polícia Civil, afronta o art. 144 da Constituição Federal. Razão pela qual esse diploma, que altera a Constituição do Estado, encontra-se eivado do vicio de inconstitucionalidade material.

6. Não bastasse esse vicio, a Emenda incorre, outrossim,  no vicio de inconstitucionalidade formal”.
7.12. Da necessidade de declaração de inconstitucionalidade da integra da Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994:

7.12.1.
A declaração de inconstitucionalidade da criação da Polícia Técnico-Científica pela Carta Paulista (§ 5º, do art. 140), impõe a declaração de inconstitucionalidade, também, por arrastamento consequencial, da integra dispositivos da Lei Complementar nº 756/94. Isso porque são interdependentes todos os textos, ora impugnados, pelos mesmos fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações efetuadas (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 9.868, de 10/11/1999). Considerado, portanto, inconstitucional tal ato normativo (§ 5º, do art. 140), há de ser declarada a inconstitucionalidade de ambos os diplomas normativos (L.C. nº 756/94), na medida em que não poderá subsistir regulamentação de preceito constitucional que não mais vigora.

8.

O Pedido:
8.1. Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

8.2.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Constituição do Estado de São Paulo (§ 5º, do art. 140) e da Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 2º; 25; 61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “c” e “e”; 84, inciso VI e 144, incisos I a V, § 4º e 11 do ADCT, todos da Constituição Federal.

9.

Medida Cautelar com o pedido subsidiário de aplicação do rito previsto no Art. 12, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999:
9.1.
Os dispositivos impugnados da legislação paulista que criou a Polícia Técnico-Científica, encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente formal e materialmente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. 

9.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica. Nas questões de alta relevância, o Supremo Tribunal Federal admite, no controle concentrado, para efeito de concessão de medida cautelar, o juízo de conveniência, mesmo que os dispositivos impugnados já estejam em vigor a anos. A jurisprudência é exaustiva e pode-se trazer a colação o seguinte julgado, no ponto, a título exemplificativo:

“A alta relevância da questão – alcance do poder constituinte decorrente atribuído aos Estados-membros – torna possível invocar o juízo de conveniência, que constitui critério adotado e aceito pelo Supremo Tribunal Federal, em sede jurisdicional concentrada, para efeito de concessão de medida cautelar. Precedentes.” (ADIMC nº 568-AM – Rel. Min. Celso de Mello, in RTJ 138/64).”

........................................................................................

“Dada a relevância jurídica dessas questões, que envolvem o alcance do Poder Constituinte Decorrente que é atribuído aos Estados, é possível, como se entendeu em precedentes desta corte, utilizar-se do critério da conveniência em lugar do periculum in mora, para a concessão de medida liminar, ainda quando o dispositivo impugnado já esteja em vigor há anos. (ADIMC nº 2.314-4 – RJ – Rel. Min. Moreira Alves, in. D.J. de 08/06/2001).”

9.3. 
O próprio Conselho Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça – CONASP/MJ -, instituído pelo Decreto nº 98.936, de 08/02/1990, ao analisar o “thema decidendum”, desde longa data, pronunciou-se peremptoriamente (Doc. nº 14):
“Aprovar os termos do trabalho apresentado, em Plenário, pelo Subsecretário de Segurança Pública do Ceará e secundado pelo representante do Rio Grande do Sul, em que manifesta discordância dos movimentos corporativos que, em desacordo com dispositivos da Constituição Federal e do Código de Processo Penal, pretendem retirar da estrutura da Polícia Judiciária os Órgãos Técnico-Científicos, transformando-os em organismos independentes.”

9.4. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. Presença, sobretudo, da conveniência da concessão da medida liminar pelos transtornos que a norma impugnada vem causando nas funções de polícia judiciária e na apuração das infrações penais, a cargo da Polícia Civil do Governo do Estado de São Paulo (C.F., art. 144, §§ 4º e 6º).
9.5. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 c/c o art. 21, inciso IV, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar, dos dispositivos impugnados da Constituição do Estado de São Paulo e da Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994, visando a suspensão da eficácia das normas, cuja constitucionalidade é questionada.

9.6. O Partido Autor, outrossim, requer sejam apensados aos presentes autos, a ADIn nº 2.822-SP, dado a identidade do objeto e, em conseqüência, com dispensa de novas informações. Precedentes.

9.7. Havendo pedido de medida cautelar, o Autor requer, subsidiariamente, em face da relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, seja imprimido ao feito, o rito abreviado, previsto no art. 12, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

10.


Finalmente, observado o procedimento cabível, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 26 de março de 2003.

Wladimir Sérg io Reale

OAB-RJ 03.803-3    
	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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